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MINISTÉRIO DA EÇONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10880/031.533/87-62

Sendo da  14 de fevereirq, is  90	 ACORDÃO N9 103-10.137

Recurso nt	 57.379 - PIS/DEDUÇÃO - EX: DE 1986 e 1987

Recorrente	 VECAP VEÍCULOS DA CAPITAL LTDA

~do: DRF EM SÃO PAULO - SP

•

PIS/DEDUÇÃO DECORRÊNCIA 

Decidido no processo principal, pelo provimen-
to em parte do recurso da empresa, tratando-se
de processo decorrente, essa mesma _orientação
deve prevalecer para o presente.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto, por VECAP VEÍCULOS DA CAPITAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

parcial ao recurso a fim de se excluir da exigência, no exercíciode

1986 * o equivalente a 269,90 OTN.

Sala	 s;-s(DF).,Aim 14 de fevereiro de 1990

)ir
LUIZ- 1 RTO CA A • ÈIRA - NA FALTA DO PRESIDENTE'

(RI, art. 59,	 único)

DICL .. /11	 CÃO	 RELATOR "AD BOC"

0.7	 e.>
VISTO EM	 CESAR 'AU=	 ;.` -,1 *- • - PROCURADOR DA FAZENDA NA

a:SSÃO DEI 8 jut 1991	 CioNAL

Part -tiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

tos: A'RES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LÓRGIO RI
BEIRO ( KLATOR), FRANCISCO XAVIER DA Sn" GUIMARÃES, BRAZ JANUA -
RIO PINTO, ANTONIO DA SILVA CABRAL(PRESIDENTE). Ausente por motivo

justificado, Cons. Dicler de Assunção.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10880/031.533/87-62

RECURSONS:	 57.379 - PIS/DEDUÇÃO - EX: DE 1986 e 1987

ACORDAI:fl., :	 103-10.137

RECORRENTE: vECAP VEÍCULOS DA CAPITAL LTDA

RELATÓRIO

VECAP VEÍCULOS DA CAPITAL LTDA., recorre a este Con-

selho de Contribuintes, pleiteando a reforma da decisão da autorida

de de primeira instância (f is. 20/21), proferida no julgamento da

impugnação ã exigência contida no Auto de Infração de fls. 08 verso.

Trata-se de autuação decorrente de imposto de renda

pessoa-jurídica apurada no processo n9 10.880/031.532/87-08, que

igualmente foi objeto de recurso para este Conselho, onde recebeu o

n9 96.067.

O reflexo refere-se a PIS/DEDUÇÃO exercícios de 1986
e 1987.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contri

• buinte às razões de defesa apresentadas no processo principal e, a

decisão singular, acompanhando,oque fora decidido naquele processo,

julgou o lançamento procedente em parte.

Notificado desta decisão, A contribuinte interposcon

tra a mesma Q recurso de fls, 25/26, invocando o principio da decor
rência, em face do recurso apresentado no processo principal.

Julgado na sessão de 13.02.90, o recurso do processo

OAMEPP/OF - SECOS 45 015 / 90
'



SUIVICO PUBLICO FEDEM	 Processo n9 10880/031.533/87-62	 2.
Acórdão n9 103-10.137

'0.090
principal, decidiu esta Câmara, através do Acórdão n9 103-10- 090, por

unanimidade de votos em dar provimento em parte ao recurso da empresa

conforme cópia de fls.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO RELATOR nAD HOC"

Como relator designado "ad hoc", passo a proferir

o voto do presente acórdão, uma vez que o recurso é tempestivo e aten

de aos demais requisitos para seu conhecimento.

Como visto no relatório, o presente procedimento

fiscal decorre do que foi instaurado contra a recorrente para cobran-

ça de imposto de renda pessoa-jurídica, também objeto derecurso, que

julgado, foi provido em parte.

Em consequência, igual sorte colhe o recurso apre

sentado neste feito decorrente, na medida em que não há fatos ou arcai

mentos novos a ensejarem conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que 'do processo cais
ta, na condição de relator designado "ad hoc" para formalizar o pre-

sente, conheço do reucrso por tempestivo e, no mérito votar no senti-

do de dar-lhe provimento parcial, para excluir da exigência, no exer-

cício de 1986, o equivalente a 269,90 OTN.

Brasil -DF., 1 de fevereiro de 1990

DICL DE ASSUNÇÃO - RELATOR "AD HOC12.
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